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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Portarias
Portarias

PORTARIA Nº 303/2026
A Prefeita Municipal de Carambeí, Estado do Paraná,

no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:

Art. 1º – REVOGAR Portaria n°302/2026 onde designa
a  servidora  ALIANE  FALCÃO  BASTOS,  matrícula  nº
222653/1, como responsável pelo envio e gerenciamento
das informações junto ao Diário Oficial da União – DOU.

Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor da data de
publicação.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CARAMBEÍ,
EM 13 DE JULHO DE 2026.
ELISANGELA PEDROSO DE OLIVEIRA NUNES

PREFEITA MUNICIPAL
...........................................................................................................

PORTARIA Nº 304/2026

SÚMULA:  Designa  responsável
pelo envio e gerenciamento das
informações  junto  ao  Diário
Oficial  da  União  –  DOU  e  dá
outras  providências.

A Prefeita Municipal de Carambeí, Estado do Paraná,
no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
Art.  1º  –  DESIGNAR  a  servidora  ALIANE  FALCÃO

BASTOS,  matrícula  nº  222653/1,  como responsável  pelo
envio  e  gerenciamento  das  informações  junto  ao  Diário
Oficial da União – DOU.

Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor da data de
publicação,  revogando-se  todas  as  disposições  em
contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CARAMBEÍ,
EM 13 DE JULHO DE 2026.
ELISANGELA PEDROSO DE OLIVEIRA NUNES

PREFEITA MUNICIPAL
...........................................................................................................

Editais
Editais

EDITAL Nº 135/2026
A Excelentíssima Sra. Prefeita Municipal de Carambeí,

Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e
considerando os Editais nº 88/2025 e nº 105/2025,

RESOLVE:
CONVOCAR  os  candidatos  abaixo  relacionados,

aprovados  em TESTE  SELETIVO instituído  pelo  Edital  nº
88/2025 para os cargos de Professor de Educação Infantil –
40h  e  de  Aux i l ia r  de  Serv iços  Gera is  –  40h,  a
comparecerem no prazo improrrogável de 02 (dois) dias
úteis  contados  a  partir  desta  publicação,  para  se
manifestarem  sobre  a  aceitação  do  emprego  junto  ao
Departamento  de  Recursos  Humanos,  munidos  da
documentação  exigida  para  sua  contratação.  O  não
comparecimento  do  candidato  convocado  implicará  em

renúncia ao emprego público para o qual foi convocado.
GRUPO OCUPACIONAL: MAGISTÉRIO
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 40h

CLASS. NOME DO CANDIDATO RG

20º JESSICA CAROLINE DE MOURA 13.112.087-7

GRUPO OCUPACIONAL: ADMINISTRAÇÃO GERAL
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 40h

CLASS. NOME DO CANDIDATO RG

11º MONICA KACHINSKI 10.563.520-6

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CARAMBEÍ,
EM 13 DE JULHO DE 2026.

ELISANGELA PEDROSO DE OLIVEIRA NUNES
PREFEITA MUNICIPAL

...........................................................................................................
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UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PLANO DE AUDITORIA DOS EXPEDIENTES  
LICITACIONAIS, REALIZADOS NO 1ª SEMESTRE DE 2026. 

 
 
 
 
 
 

Equipe: 
 

                                          Alcênio Bledow 
                                                             Rosane Salete S. Definski. 

 
 
 

 
 
LOCAL DA AUDITORIA:   
 
 
 

Departamento de Compras e Licitações. 
 

 
                 

 
 
 
 

JULHO/AGOSTO DE 2026. 
 

Contas Públicas e Instrumentos de Gestão Fiscal
Contas Públicas e Instrumentos de Gestão Fiscal

Outros atosOutros atos
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INTRODUÇÃO 

 

  O Plano anual de atividades de controle Interno para o exercício do ano 

de 2026, estabelece diretrizes, metas e assuntos a serem abordados, cronograma 

das atividades das auditorias a serem realizadas na Prefeitura Municipal de 

Carambeí. 

  Tendo em vista o advento da “nova” lei de licitações nº. 14.133/21, por 

consequência a regulamentação municipal pelo Decreto Municipal nº. 55/2023 e 

posteriormente sua substituição pelo Decreto Municipal nº. 65/2026.  

  E ainda, a necessidade de atuação da gestão na primeira linha de 

defesa, a atuação da Procuradoria Jurídica Municipal (controle de legalidade) e 

Unidade de Controle Interno (conformidade e regularidade), neste caso, ambas, 

atuando, segunda linha de defesa. 

  Desta forma, espera-se como resultado deste trabalho, ações 

preventivas e de orientação às unidades administrativas, com o objetivo de 

assegurar a legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência, publicidade e 

transparência da gestão: administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial, 

proporcionando apoio à administração na gestão dos recursos públicos. 

  E no escopo desta auditoria, estará presente, a verificação de 

conformidade de regularidade, dos expedientes licitacionais, realizados durante o 

primeiro semestre deste ano corrente.  

 
 
2 AUTONOMIA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 

   

   Segundo a Constituição Federal de 1988, município é um ente da 

federação dotado de autonomia administrativa. E com relação a essa autonomia 

municipal Silva (1998, p. 623) explica que a autonomia municipal apresenta quatro 

capacidades: 

 

a) Capacidade de auto organizar-se, mediante a elaboração da lei orgânica própria; 
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b) Capacidade de autogoverno, eletividade do Prefeito e dos Vereadores às respec-

tivas Câmaras Municipais; 

c) Capacidade normativa própria, ou capacidade de elaborar as próprias leis, medi-

ante a competência de elaboração de leis municipais sobre áreas que são reserva-

das à sua competência exclusiva ou suplementar; 

d) Capacidade de administração própria, para manter e prestar os serviços de inte-

resse local.  

  Visto isso, é notável que o município tem um papel muito importante na 

gestão dessas capacidades e para isso é necessária uma estrutura para dar suporte 

a decisões e para fazer a máquina pública funcionar, e seu funcionamento é com-

parável à de uma empresa. Com o advento da Constituição Federal de 1988, o mu-

nicípio ampliou suas competências e para tanto precisa acompanhar as transforma-

ções que ocorrem diariamente na forma de administrar os recursos públicos. 

  Nesse contexto surge a gestão pública municipal que compreende todo 

um processo de planejamento orçamentário, que relaciona um conjunto de órgãos, 

normas, regulamentações, recursos humanos e técnicos, coordenados pelo poder 

executivo municipal, com o objetivo de integrar os diversos setores e ações munici-

pais, através da otimização da ação governamental. 

  Assim a gestão pública municipal estabelece uma conexão com os con-

ceitos de governabilidade e governança, sendo conceitualmente estas duas como: 

  Governabilidade refere-se mais a dimensão estatal do exercício do po-

der. Diz respeito as “condições sistêmicas e institucionais sob as quais se dá o exer-

cício do poder, tais como as características do sistema político, a forma de governo, 

as relações entre os Poderes, o sistema de intermediação de interesses” (Santos, 

1997, p. 342) 

  De acordo com Lima (2003), o conceito de governança, “tem a ver com 

respeito, atendimento de múltiplas expectativas, transparência, compromisso e res-

ponsabilidade. Dessa forma, pode-se associar governança à cidadania e vice-

versa”.  
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  Nesse sentido é importante que a gestão pública esteja atenta aos con-

ceitos de governabilidade e governança a fim de promover uma melhor adminis-

tração do município.  

  Mas só isso não é suficiente para gestão de um município, é fundamen-

tal que o gestor tenha um profundo conhecimento das demandas de seu município, 

da sua realidade local e regional, o cenário político, atuando com competência para 

planejar estrategicamente suas ações. Pois dessa forma haverá condições de pro-

mover o desenvolvimento econômico e social, contribuir para a melhoria dos indica-

dores municipais e com isso melhorar a qualidade de vida da população. 

  Todos esses conceitos abordados anteriormente estabelecem uma re-

lação acerca da temática do controle interno, pois os controles públicos são ineren-

tes a gestão pública municipal.  

  O controle interno em sua concepção, apesar de ser definido e exigido 

legalmente – por isso os aspectos jurídicos são importantes – também se constitui 

em um importante instrumento de gestão o que se reflete nos resultados obtidos. 

  Por isso também a importância de se conceituar a gestão por resulta-

dos. 

 

3 ASPECTOS JURÍDICOS RELACIONADOS AO CONTROLE INTERNO 

 

  Nesta seção serão abordados, de forma breve, os aspectos relativos as 

principais leis que norteiam o sistema de controle interno e alguns artigos serão dis-

cutidos mais especificamente, para uma melhor compreensão do assunto. 

 

 3.1 Constituição Federal de 1988 

 

  O controle é instrumento eficaz para a gestão pública e há bastante 

tempo vem sendo previsto pela legislação brasileira. A Constituição Federal como 
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lei maior prevê alguns aspectos sobre o assunto, aqui serão abordados os principais 

artigos. 

  O Artigo 70, da Constituição Federal de 1988, prevê que: 

“A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial da União e das entidades da administração di-

reta, indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economici-

dade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, será 

exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, 

e pelo sistema de controle interno de cada poder”. 

   

  O texto acima nos mostra a definição das funções do controle externo e 

do controle interno.  

  Quando se fala em Congresso Nacional se faz referência ao legislativo 

federal, mas de forma análoga, no âmbito municipal, o termo pode ser substituído 

pela Câmara Municipal, cuja função é a mesma, por competência residual constitu-

cional. 

  Voltando um pouco mais, no texto constitucional vemos no artigo 31 a 

definição do controle interno municipal, bem como a questão dos procedimentos, 

obrigação de prestação de contas e os prazos para apresentação delas, ao Poder 

Legislativo. 

  O caput do art. 31, não nos deixa dúvida:  

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 

Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos siste-

mas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma 

da lei. 

§ 1º - O controle externo da Câmara Municipal será exercido 

com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Mu-

nicípio ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municí-

pios, onde houver. 

§ 2º - O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre 

as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará 

de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câ-

mara Municipal. 

§ 3º - As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, 

anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame 

e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos 

termos da lei. 
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  O artigo 74 em seu inciso segundo ressalta um aspecto importante que 

relaciona o controle interno a gestão de resultados, como demonstra o texto a seguir: 

Art. 74 Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário mante-

rão, de forma integrada, sistema de controle interno com a fina-

lidade de: 

II - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 

eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patri-

monial nos órgãos e entidades da administração federal, bem 

como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito 

privado;  

 

  A Constituição Federal, que é a Carta Magna, da legislação brasileira, 

ou seja, em outras palavras é a principal lei do país e que a partir dela são originadas 

todas as outras, traz em seu bojo a seguinte afirmação, não há que se cumprir lei 

que contrarie os princípios constitucionais, por isso que ela prestou-se de base para 

elaboração de legislação complementar, que aborda conceitos importantes sobre o 

controle interno. 

  Portanto, os controles internos da administração pública, vem paulati-

namente, ganhando cada vez mais espaço notoriedade e relevância jurídica em 

nosso país. E com o advento da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

a qual trouxe mais valorização da cultura de governança corporativa, principalmente 

em seus aspetos de linha de defesa, sendo:  

a) 1ª linha de defesa, a governança corporativa, onde a responsabilidade 

é de todos: servidores e empregados públicos, agentes de licitação e autoridades 

que atuam, na estrutura de governança do órgão ou entidade; 

b) 2ª linha, de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento 

jurídico e controle interno (de acordo com seu planejamento anual de trabalho, 

manifesta-se sobre a conformidade e regularidade dos processos e 

procedimentos internos, quanto as normativas) do próprio órgão ou entidade, onde 

exerce-se o controle de legalidade, portanto a responsabilidade é jurídica e do órgão 

de controle (conformidade e regularidade).  
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c) 3ª linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle interno da 

administração e pelo tribunal de contas, (de acordo com a legislação vigente e 

pertinente), assim, a responsabilidade é neste aspecto, destes dois órgãos. 

Para reforçar este entendimento, temos que a auditoria é um dos 

instrumentos de Controle Interno, mais importantes, para o exercício do princípio da 

autotutela da administração pública.  

Neste sentido, “auditoria governamental é a função do controle interno que 

tem por finalidade avaliar os controles internos administrativos dos órgãos e 

entidades jurisdicionados, examinar a legalidade, legitimidade e avaliar os 

resultados da gestão contábil, financeira e orçamentária, operacional e patrimonial, 

quanto a economicidade, eficiência, eficácia e efetividade na aplicação dos recursos 

públicos” (CONACI, 2010). 

 Assim é o entendimento desta unidade de Controle interno, que cabe a 

união, estados e municípios, cada qual, em sua esfera de competência legal, 

seguirem rigorosamente o planejamento e a execução das ações, a fim de que não 

existam desvios, falhas, ou inconformidades, que venham a prejudicar a correta 

realização dos procedimentos licitacionais. 

Nesse contexto, e devido a importância dos recursos materiais e 

financeiros, que esta Unidade de Controle Interno possui, no momento, atuará, 

auditando o escopo já mencionado, objetivando verificar a lisura de todos estes 

procedimentos realizados, no município de Carambeí.  

 

4 JUSTIFICATIVA AUDITORIA 
 

 

  Assim, tendo em vista o advento da “nova” lei de licitações nº. 14.133/21, 

por consequência a regulamentação municipal pelo Decreto Municipal nº. 55/2023 

e posteriormente sua substituição pelo Decreto Municipal nº. 65/2026.  

  E ainda, a necessidade de atuação da gestão na primeira linha de 

defesa, a atuação da Procuradoria Jurídica Municipal (controle de legalidade) e 

Unidade de Controle Interno (conformidade e regularidade), neste caso, ambas, 

atuando, segunda linha de defesa. 
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  E o fato de no início da implantação desta nova legislação 

(regulamentação), deixar os operadores um pouco apreensivos, agora que os 

procedimentos e processos já estão consolidados, esta Unidade de Controle Interno, 

entendeu como sendo oportuno realizar esta auditoria, sobre os processos 

licitacionais.  

  Esperando-se com isso que o resultado deste trabalho, possa produzir 

ações preventivas e de orientação, às unidades administrativas, com o objetivo de 

assegurar a legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência, publicidade e 

transparência da gestão: administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial, 

proporcionando apoio à administração na gestão dos recursos públicos. 

  Devido a importância e relevância que as contratações possuem e como 

insumos refletindo, em toda a gestão, com aspectos como; diversidade de itens 

adquiridos, volume de recurso orçamentário e financeiro, pessoas, processos e 

tecnologia, justifica-se o planejamento e realização desta auditoria.  

  Cabe destacar também que será objeto, indireto desta auditoria a 

necessidade de verificação dos processos e procedimentos de controle, ou ainda, a 

ausência destes. 

  Destacável também como mecanismo de exercício de controle, serão 

as verificações, que possibilite pelos cidadãos, os respectivos acompanhamentos, 

via Portal da Transparência, do município de Carambeí, de todas as contratações, 

pelo Poder Executivo municipal, pela população.  

  E também, se existem mecanismos que assegurem, que os itens 

licitados e contratados, condizem com as respectivas entregas, de acordo com os 

fiscais de contrato. 

  Outro fator prioritário, levado em consideração e de extrema relevância 

para esta auditoria, será a verificação de sobre preço, através da constatação que 

nos procedimentos licitacionais, a pesquisa de preços (cotação e levantamento de 

preços), dos setores de origem das demandas (secretarias, assessorias e 

departamentos), utilizam técnicas estatísticas e métodos matemáticos (como por 

exemplo a mediana e/ou Banco Público de Preços), para o obter a cesta de preços, 

que o recomendável.  
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  Ou ainda, caso não tenham usados estes últimos mencionados, se 

utilizaram de justificativas formalizadas e certificadas, nos respectivos expedientes 

de compras e aquisições.  

  Por obvio, será verificado se o Departamento de Compras e Licitações 

está supervisionando a contento esta etapa da pesquisa de preços.  

  Para os casos de procedimentos licitacionais, de contratação de 

serviços será prioritário e objetivamente analisado, se a contratação foi precedida 

de demonstração da capacidade operacional, do Quadro Próprio de Servidores do 

Município (QPSM) e a capacidade demandada, com unidade de medida apropriada 

para os dois casos. E ainda, deverá conter planilha que deixe claro e evidente 

minimamente a margem de lucro estimada e se contemplou em sua elaboração 

todos custos e encargos relevantes, para a formação do preço do lance. 

  A auditoria perseguirá como objetivo também, evitar a eventualidade de 

formação de sobre preço.    

 

5 OBJETO DA AUDITORIA  
 

 

Verificação e funcionalidade dos mecanismos de controle das etapas do 

procedimento licitacional, de acordo com a lei Federal nº. 14.133/21 e o Decreto 

Municipal nº. 65/2026.  

Já na fase de execução da auditoria, serão coletadas informações e 

manifestações dos gestores municipais, e realizar-se-á análises quanto à 

regularidade e conformidade dos controles de gestão, nos expedientes licitacionais, 

selecionados por amostragem, conforme já especificado neste trabalho. 

 

 6 OBJETIVOS DA AUDITORIA 

 

 O objetivo geral é avaliar o cumprimento das etapas, dos expedientes 

licitacionais, selecionados por amostragem, de acordo com a Lei Federal nº. 

14.133/21 e o Decreto Municipal nº. 65/2026, objetivando com isso o resultado de 
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contratações mais econômicas e com qualidade melhor, nos insumos que o 

município demanda para suas atividades.  

Para a consecução dos objetivos da auditoria, os trabalhos serão 

desenvolvidos no ambiente do Portal da Transparência, do município, do 

Departamento de Compras e Licitações, da Secretaria Municipal de Administração 

e Negócios Jurídicos e havendo necessidade usará os expedientes físicos das 

licitações, selecionadas por amostragem.  

  Inclusive se estes controles são inseridos e mantidos atualizados, no 

Portal da Transparência, do município de Carambeí, tendo assim como o cidadão e 

outros interessados, acompanhar a movimentação, destes itens de gêneros alimen-

tícios. 

 

7 ATIVIDADES  

 

  A auditoria desenvolver-se-á com visita in loco, e obtenção física dos 

expedientes licitacionais, bem como on line, no ambiente do Portal da Transparência 

do município de Carambeí, dos expedientes selecionados por amostragem. 

 Haverá vistoria, por amostragem, de documentação e do sistema (caso haja 

necessidade), que contenha informações relevantes sobre o tema da auditoria dos 

expedientes licitacionais.    

  Poderão ser inseridas atividades que se façam necessárias ao longo 

deste trabalho, tendo como base nos dados obtidos incluindo-as, com o mesmo ob-

jetivo geral desta auditoria. 

  Dos achados da auditoria será elaborado o Relatório Final da Auditoria, 

o qual será encaminhado as unidades auditadas e ao Gabinete da Prefeita    

  Por último, far-se-á o monitoramento da implantação das soluções (de 

saneamento pleno ou mitigação dos achados) para os possíveis achados encontra-

dos durante este trabalho.  
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8 MATRIZ DE POSSÍVEIS ACHADOS  

 

 8.1 Pregões e Concorrências 

  

  8.1.1 Da Fase Interna do expediente.  

 

Item  Descrição 

 

Fundamento  

Legal 

Respostas 

S= Sim 

N=Não 

N/A= Não se Aplica 

Q1 Foi adotada a forma eletrônica para o 
expediente administrativo?   

art. 12, VI, da Lei 
14.133/21. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (    ) 

Q2 Existe ato normativo exarado pela autori-
dade competente, designando os agentes 
(de contratação) públicos responsáveis pelo 
desempenho das funções essenciais à con-
tratação? 

Decreto nº 8.539/2015 e 
art. 12, VI, da Lei 
14.133/21. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (    ) 

Q3 Consta, no expediente analisado, docu-
mento de formalização de demanda 
(DFD)¹? 

¹ O DFD é documento obrigatório que deve constar em qual-

quer processo de contratação, conforme art. 12, VII, e art. 
72, I, da Lei 14.133/21. A regra é que o DFD já tenha sido 
elaborado para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que 
haja a juntada de sua cópia nos autos. Entretanto, nos casos 
previstos no art. 7º do Decreto nº 10.947/22, há a dispensa 
do registro da contratação no plano anual, o que implica na 
não elaboração, naquela oportunidade, do DFD. Então, 
nesta hipótese, o DFD constará apenas do processo de con-
tratação direta, conforme art. 12, VII e §1º, da Lei 14.133/21 
e art. 7º do Decreto 10.947/22, já citados. 

Conforme art. 12, VII, e art. 72, I, 
da Lei 14.133/21.  Entretanto, 
nos casos previstos no art. 7º do 
Decreto nº 10.947/22. Conforme 
art. 12, VII e §1º, da Lei 
14.133/21 e art. 7º do Decreto 
10.947/22, já citados. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (    ) 

Q4 Foi certificado que o objeto da contratação 
está compatível com o Plano Anual de Con-
tratação? 

Destaque-se que, para 
as contratações da Lei 
nº 14.133/21, esta con-
tratação está cumprindo 
o Decreto nº 10.947/22. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (    ) 

Q5 No caso de se aplicar, há Estudo Técnico 
Preliminar? 

Art. 18, §1º, da Lei 
14.133/21.  

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (    ) 

Q6 O Estudo Técnico Preliminar contempla ao 
menos a descrição da necessidade, a esti-
mativa do quantitativo, a estimativa do valor, 
a manifestação sobre o parcelamento e a 

Art. 18, §1º, da Lei 
14.133/21. 
 
 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (    ) 
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manifestação sobre a viabilidade da contra-
tação? 

Q7 Há Análise de Riscos? 
Obs.: os incisos obrigatórios são: 
“I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a pers-
pectiva do interesse público; [...] 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contrata-
ções, de modo a possibilitar economia de escala; [...] 
 VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das me-
mórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classi-
ficado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; [...] 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; [...] 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da ne-
cessidade a que se destina.” 

Art. 18, §§ 1º e 2º, da 
Lei 14.133/21. 
 
 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (    ) 

Q8 No expediente em análise, há termo de re-
ferência? 

Art. 18, II, da Lei 
14.133/21; IN ME nº 
81/2022. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (    ) 

Q9 Foi certificada a utilização de modelos de 
minutas padronizados de Termos de Refe-
rência da Procuradoria Geral do Município, 
ou as contidas no catálogo eletrônico de pa-
dronização, ou houve justificativa para sua 
não utilização? 

Art. 19, IV e § 2º, da Lei 
14.133/21; Enunciado 
nº. 6 do Manual de Boas 
Práticas Consultivas; 
art. 9º, §3º, da IN ME nº 
81/2022. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (    ) 

Q10 O Termo de Referência, contempla defini-
ção do objeto, com fundamentação da con-
tratação, descrição da solução, requisitos 
da contratação, modelo de execução, mo-
delo de gestão, critérios de medição e de 
pagamento, forma de seleção do fornece-
dor, estimativas do valor da contratação e, 
não se tratando de registro de preços, ade-
quação orçamentária? 

Art. 9º da IN ME nº. 
81/2022. Embora os 
modelos devam con-
templar todos esses 
elementos, é recomen-
dável conferir se eles 
estão presentes na ver-
são final. 
 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (    ) 

Q11 Foram utilizados os modelos padronizados 
de instrumentos contratuais da Procuradoria 
Geral do Município, com eventuais altera-
ções destacadas e justificadas, ou as conti-
das no catálogo eletrônico de padroniza-
ção? 

Art. 19, IV e § 2º, da Lei 
14.133/21; Enunciado 
nº 6 do Manual de Boas 
Práticas Consultivas. 
 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (    ) 

  

  8.1.2 Etapa de Formação de Preços  

 

Item  Descrição 

 

Fundamento  

Legal 

Respostas 

S= Sim 

N=Não 

N/A= Não se Aplica 

Q12 Foi certificado que o valor previamente estimado da 
contratação está compatível com os valores prati-
cados pelo mercado, considerados os preços cons-
tantes de bancos de dados públicos e as quantida-
des a serem contratadas, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto? 

Art. 23 da Lei 
14.133/21. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (     ) 
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Q13 Foi certificado que o preço estimado foi obtido com 
base em pelo menos três preços, havendo neste 
caso a justificativa e demonstração, no expediente, 
da dificuldade em obter a quantidade maior de or-
çamentos, para se conseguir trabalhar com a sexta 
de preços, mais orçamentos pelo gestor responsá-
vel e aprovada pela autoridade competente para a 
hipótese excepcional em que não for respeitado re-
ferido número mínimo? 

Art. 6º, §5º, da 
IN Seges nº 
65/21. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (     ) 

Q14 Foi certificado que há no expediente a comprova-
ção da justificativa e tentativas frustradas, em obter 
os orçamentos formais (e-mail, cota, algum tipo de 
mensagem dos fornecedores se recusando a for-
malizar os orçamentos, com documentação reco-
nhecida e assinada pelo gestor responsável e apro-
vada pela autoridade competente, para as hipóte-
ses de excepcionalidade, em que não foi respeitado 
o número mínimo e técnico da quantidade de pre-
ços orçados?  

Art. 6º, §5º, da 
IN Seges nº 
65/21. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (     ) 

Q15 Caso o preço tenha sido obtido unicamente com 
base nos sistemas oficiais de governo, como Painel 
de Preços ou banco de preços em saúde, foi certi-
ficado que o valor estimado não é superior à medi-
ana do item nos sistemas consultados? 

Art. 6º, §6º, da 
IN Seges nº 
65/21.  
 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (     ) 

 

  8.1.3 Etapa da Pesquisa de Preços. 

 

Item  Descrição  

 

Fundamento 

Legal 

Respostas 

S= Sim 

N=Não 

N/A= Não se Aplica 

Q16 A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - des-
crição do objeto a ser contratado; II - identificação 
do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, 
se for o caso, da equipe de planejamento; III - ca-
racterização das fontes consultadas; IV - série de 
preços coletados; V - método estatístico aplicado 
para a definição do valor estimado; VI - justificativas 
para a metodologia utilizada, em especial para a 
desconsideração de valores inconsistentes, inexe-
quíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 
VII - memória de cálculo do valor estimado e docu-
mentos que lhe dão suporte; e VIII - justificativa da 
escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa di-
reta de que dispõe o inciso IV do art. 5º da IN Seges 
65/2021? 

Art. 3º da IN 
Seges 65/21.  
 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (     ) 

Q17 Foi certificado que foram priorizados na pesquisa 
de preços os sistemas oficiais de governo, como 
Painel de Preços ou Banco de Preços Públicos, e 

Art. 5º, IV, e art. 
6º, §5º, da IN 

Sim (    ) 

Não (    ) 
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contratações similares feitas pela Administração 
Pública, ou justificada a impossibilidade de utiliza-
ção dessas fontes? 

Seges nº.  
65/21. 
 

Não se aplica (     ) 

Q18 Caso a pesquisa tenha se baseado em contrata-
ções similares feitas pela Administração Pública e 
já concluídas, a conclusão ocorreu em prazo infe-
rior a 1 (um) ano à data da pesquisa de preços ou 
houve a devida justificativa para a utilização excep-
cional de preços de contratação concluída há mais 
de um ano?  

Art. 5º, II, da IN 

Seges nº. 65/21. 

 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (     ) 

Q19 Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, 
foi certificado que os orçamentos contêm: a) descri-
ção do objeto, valor unitário e total; b) número do 
Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do propo-
nente; c) endereços físico e eletrônico e telefone de 
contato; d) data de emissão; e) nome completo e 
identificação do responsável? 

Art. 5º e § 2º, inc. 
II, da IN Seges 
n°. 65/21. 
 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (     ) 

Q20 Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, 
distintos, consta do expediente (autos) a relação de 
fornecedores que foram consultados e não envia-
ram propostas como resposta à solicitação feita? 

Art. 5º e §2º, inc. 
IV, da IN Seges 
nº. 65/21. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica (     ) 

   

  8.1.4 Fase Externa do certame 

 

Item  Descrição Fundamento  

Legal 

Sim (    ) 

Não (    ) 

  Não se aplica (     ) 

Q21 O expediente, em análise, está instruído com o edi-
tal da licitação? 

art. 18, V, da 
Lei 14.133/21. 
 

Sim (    ) 

Não (    ) 

  Não se aplica (     ) 

Q22 No expediente, em análise, foi utilizado modelo pa-
dronizado de edital ou justificada sua não utiliza-
ção? 

art. 19, IV e 
§2º, e art. 25, 
§1º, da Lei nº 
14.133/21. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

  Não se aplica (     ) 

Q23 Foi mantida no edital cláusula, com índice de rea-
justamento de preços, com data-base vinculada à 
data do orçamento estimado? 

Observação: Embora os modelos de editais devam tra-
zer essa cláusula, o item da Lista é uma cautela para 
confirmar que a versão final manteve essa cláusula obri-
gatória. 

art. 25, §7º, da 
Lei nº 
14.133/21.  

Sim (    ) 

Não (    ) 

  Não se aplica (     ) 

 

  8.1.5 Da Integração e Inserção no Portal da Transparência 
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Item Descrição 

 

Fundamento 

Legal 

Respostas 

S= Sim 

N=Não 

N/A= Não se Aplica 

Q24 O expediente licitatório, está sendo divulgado no Por-
tal da Transparência, na sua integralidade, inclusive, 
constando a solicitação da secretaria (setor) perti-
nente, ordem serviço (compra), nota de empenho, li-
quidação com a documentação de adimplência das 
condições, nota fiscal, ordem de pagamento e com-
provante do respectivo pagamento? 

Art. 37, caput, 
da C. F. 1988.  
Art. 5º, da Lei 
Federal nº. 
14.133/21. 
Art. 7º, De-
creto Federal 
n°. 10.540/20. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

  Não se aplica (     ) 

Q25 Considerando o contido descrito no item 67, o fiscal 
de contrato, insere no processo digital, da licitação 
pertinente, a documentação de sua atribuição, resul-
tantes de sua fiscalização e recebimento, inclusive 
atestos de recebimento na respectiva nota fiscal e 
termo circunstanciado? 

 
 
 
- 

Sim (    ) 

Não (    ) 

  Não se aplica (     ) 

Q26 O expediente licitatório, está sendo divulgado no Por-
tal da Transparência? Na sua integralidade, inclusive, 
constando a solicitação da secretaria (setor) perti-
nente, ordem serviço (compra), nota de empenho, li-
quidação com a documentação de adimplência das 
condições, nota fiscal, ordem de pagamento e com-
provante do respectivo pagamento? 

Art. 37, caput, 
da C. F. 1988.  
Art. 5º, da Lei 
Federal nº. 
14.133/21. 
Art. 7º, De-

creto Federal 

n°. 10.540/20. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

  Não se aplica (     ) 

 

9 MATRIZ DE POSSÍVEIS ACHADOS  

 

 9.1 Contratações Diretas 

 

  9.1.1 Dispensas de Licitação 

 

Item Descrição Fundamento 

Legal 

Respostas 

S= Sim 

N=Não 

N/A= Não se Aplica 

Q1 Foi adotada a forma eletrônica para o expe-
diente administrativo?   

art. 12, VI, da 
Lei 
14.133/21. 

 Sim (    ) 

Não (    ) 

        Não se aplica (     ) 
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Q2 No expediente administrativo (licitacional), 
existe documento, permitindo verificar se a des-
pesa em questão foi devida e regularmente au-
torizada, pelo (ª) ordenador (ª) de despesa? 

 
 
- 

 Sim (    ) 

Não (    ) 

       Não se aplica (     ) 

Q3  Na Dispensa de Licitação, em análise, consta 
do expediente administrativo, parecer jurídico 
(definindo a modalidade/tipo) licitacional?  

Observação: a Nova Lei de Licitações, exige que os processos licita-
tórios e contratações diretas passem por um controle prévio de lega-
lidade ao final da fase preparatória, realizado pelo órgão de assesso-
ramento jurídico da Administração. 

O art. 53, da Lei nº 
14.133/2021. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

       Não se aplica (     ) 

Q4 No expediente administrativo, desta Dispensa 
de Licitação, o limite legal para a dispensa de 
licitação, foi observado? 

Lei 14.133/21, 
art. 75, inciso I. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

       Não se aplica (     ) 

Q5 O expediente em análise, está suficientemente 
instruído com documentação e certificação que 
justifique a razão da escolha do fornecedor? 

Lei nº. 
14.133/21, 
art. 72, VI. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q6 O expediente, está suficientemente instruído 
com: Termo de Referência (TR) ou especifica-
ção técnica ou projeto básico, do objeto a ser 
aquisitado? 

Lei nº. 
14.133/21, 
art. 72, I. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (      ) 

Q7 O expediente analisado, está suficientemente 
instruído com ¹documentação e certificação do 
(s) responsável (eis), que permita auferir e cer-
tificar a veracidade da justificativa de preço de 
mercado? 

Lei n.º 
14.133/21 – 
Artigo 74, I 
 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (      ) 

Q8 No expediente analisado, foi utilizado, banco de 
preços públicos, optando-se pelo método da 
mediana, para calcular o valor do (s) item (ns) 
a serem adquiridos/contratados? 

Lei nº. 
14.133/21, art. 
18, inciso V. 
Decreto Muni-
cipal nº. 65/26 
e IN nº. 65/21 
SEGES. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (     ) 

Q9 No expediente analisado, foi utilizado, pesquisa 
direta com fornecedores, optando-se pelo mé-
todo da mediana, para calcular o valor do (s) 
item (ns) a serem adquiridos/contratados? 

Lei nº. 
14.133/21, art. 
18, inciso V. 
Decreto Muni-
cipal nº. 65/26 
e IN nº. 65/21 
SEGES. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (     ) 

Q10 No expediente analisado, no item anterior, caso 
a pesquisa de preços, tenha sido elaborada di-
retamente com fornecedores, existe justificativa 
formal e motivada?  

Lei nº. 
14.133/21, art. 
18, inciso V. 
Decreto Muni-
cipal nº. 65/26 
e IN nº. 65/21 
SEGES. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (     ) 

Q11 Para a futura, pretensa contratação/aquisição 
do objeto, do expediente em análise, existe do-

Lei n°. 
14.133/1, 
art. 18, §1º, 
II. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (     ) 
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cumento comprobatório da existência de previ-
são e autorização no Plano Anual de Contrata-
ções (PCA)?  

Q12 Os orçamentos, cotações e/ou assemelhados, 
contidos no expediente, estão com a data ante-
rior a data do TR?  

Lei nº. 
14.133/21, art. 
18, inciso V. 
Decreto Muni-
cipal nº. 65/26 
e IN nº. 65/21 
SEGES. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (     ) 

Q13 No expediente de licitação, em análise, está su-
ficientemente instruído com documentação e 
certificação permitindo auferir que existe a do-
tação orçamentária para a despesa em ques-
tão? 

Lei nº. 
14.133/21, art. 
6º, XXIII, “j”. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (     ) 

Q14 No expediente licitacional, em análise, foi rea-
liza Dispensa de Licitação, eletrônica em plata-
forma oficial? 

 

- 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (     ) 

Q15 O Departamento de Compras e Licitações, 
mais especificamente, tratando-se desta dis-
pensa de licitação, em análise, realizou, eletro-
nicamente o a disputa em plataforma de tercei-
ros? 

 

- 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (     ) 

Q16 No expediente em análise, em caso afirmativo, 
da questão nº. Q15, o certame foi realizado em 
plataforma paga, acarretando, mesmo que indi-
retamente, custo de uso e manutenção para o 
município e fornecedores? 

 

- 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (     ) 

Q17 O Departamento de Compras e Licitações, rea-
lizou no expediente em análise, Dispensa de Li-
citação, de forma eletrônica? 

 

- 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (     ) 

Q18 No expediente em análise, caso o certame te-
nha sido realizado eletronicamente, houve a 
disputa de lances na plataforma eletrônica?   

 

- 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (     ) 

Q19 O expediente em análise, esta devida e regular-
mente instruído com o Cartão do CNPJ, Con-
trato Social (atualizado), que permita auferir, se 
a empresa, está atuando no ramo de atividade 
que se propõe a fornecer o objeto, da pretensa, 
futura contratação? 

 

 

- 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (     ) 

Q20   O (s) responsável (eis), pela pesquisa de pre-
ços (orçamentos, cotações, atc.) e justifica de 
preço praticado no mercado é ou são desig-
nado (s), como fiscal dos contratos do setor que 
originou a despesa?  

 

- 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (     ) 
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Q21 O termo de Ratificação da Dispensa de Licita-
ção foi publicado, no prazo, assinalado em lei, 
dentro do prazo estipulado? 

Lei nº. 
14.133/21, 
art. 72, pará-
grafo único. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (    ) 

Q22 O expediente licitação em análise, foi regular-
mente inserido e mantido no Portal da Transpa-
rência, do município. 

 

- 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (    ) 

Q23 A inserção mencionada no item anterior, ocorre 
de forma Eletrônica (automatizada)? 

- Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (    ) 

Q24 Nesta dispensa de licitação em análise, quanto 
a caracterização do objeto, da pretensa futura 
contratação, existem elementos que permitam 
(unidades de medidas, -como por ex. quanti-
dade de litros, de quilos, de metros, metro cúbi-
cos, de horas trabalhadas, km rodados, etc.-), 
auferir objetivamente o que está sendo adqui-
rido e por qual unidade de medida, o município 
estará pagando?   

Lei nº. 
14.133/21, 

(art. 6º, 
XXIII, “a”. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (    ) 

Q25 No Expediente em análise, o termo de Homolo-
gação, foi assinado, pela Autoridade Compe-
tente? 

 

- 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (    ) 

Q26 No Expediente em análise, o Termo de Ratifi-
cação, após ser assinado pela Autoridade 
Competente, teve sua regular publicidade? 

 

- 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.   (    ) 

¹ Banco de preços público, notas fiscais de municípios vizinhos e adjacentes, faturas, contratos. 

10 MATRIZ PARA VERIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS ACHADOS  

 

 10.1 Contratações Diretas  

 

  10.1.1 Inexigibilidades 

 

Item Descrição Fundamento 

Legal 

Respostas 

S= Sim 

N=Não 

N/A= Não se Aplica 

Q1 Na fase interna, do expediente, foi 
adotada a forma eletrônica (software 

Lei nº. 14.133/21, 
art.  12, VI.  

Sim (    ) 

Não (    ) 
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de gestão -IPM-), para realização do 
expediente administrativo?   

Não se aplica. (     ) 

Q2 No expediente licitacional, existe docu-
mento, permitindo verificar se a des-
pesa em questão foi devida e regular-
mente autorizada, pelo (ª) legítimo (ª) 
ordenador (ª) de despesa?  

Lei nº. 14.133/21, 
art. 7º.  

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q3  O expediente em análise, possui ¹pare-
cer jurídico (definindo o tipo -inexigibili-
dade-) da licitação?  

Lei nº. 14.133/21, 
art. 53 (Parecer 
Jurídico), art. 72, III. 
(Nota explicativa nº 
41). 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q4 O expediente em análise, está suficien-
temente instruído com documentação e 
certificação que justifique a razão da 
escolha do fornecedor? 

Lei nº. 14.133/21, 
art. 72, VI. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q5 O expediente, está suficientemente ins-
truído com: Termo de Referência (TR) 
ou especificação técnica ou projeto bá-
sico, do objeto a ser aquisitado? 

Lei nº. 14.133/21, 
art. 72, I. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q6 O expediente analisado, está suficien-
temente instruído com ¹documentação 
e certificação do (s) responsável (eis), 
que permita auferir e certificar a veraci-
dade da justificativa de preço de mer-
cado? 

Lei n.º 14.133/21 – 
Artigo 74, I 
 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q7 No expediente analisado, foi utilizado, 
banco de preços públicos, optando-se 
pelo método da mediana, para calcular 
o valor do (s) item (ns) a serem adquiri-
dos/contratados? 

Lei nº. 14.133/21, 
art. 18, inciso V. De-
creto Municipal nº. 
65/26 e IN nº. 65/21 
SEGES. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q8 No expediente analisado, foi utilizado, 
pesquisa direta com fornecedores, op-
tando-se pelo método da mediana, 
para calcular o valor do (s) item (ns) a 
serem adquiridos/contratados? 

Lei nº. 14.133/21, 
art. 18, inciso V. De-
creto Municipal nº. 
65/26 e IN nº. 65/21 
SEGES. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica.  (    ) 

Q9 No expediente analisado, no item ante-
rior, caso a pesquisa de preços, tenha 

Lei nº. 14.133/21, 
art. 18, inciso V. De-
creto Municipal nº. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

 
1 O artigo 53, §5º da Lei nº 14.133/21 permite a dispensa do parecer jurídico, conforme hipóteses a serem disciplinadas por ato da 
autoridade jurídica máxima competente. Havendo esse ato e sendo o caso de dispensa de parecer jurídico, deverá o gestor 
justificar no processo essa dispensa e, no checklist, indicar a fl. em que consta tal justificativa.  
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sido elaborada diretamente com forne-
cedores, existe ²justificativa formal e 
motivada?  

65/26 e IN nº. 65/21 
SEGES. 

Não se aplica. (     ) 

Q10 No expediente auditado, verificou-se 
que para a futura, pretensa aquisição 
do objeto, do expediente em análise, 
existe documento comprobatório da 
existência de previsão e autorização no 
Plano Anual de Contratações (PCA)?  

Lei n°. 14.133/1, art. 
18, §1º, II. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q11 Os orçamentos, cotações e/ou asse-
melhados, contidos no expediente, es-
tão com a data anterior a data do TR?  

Lei n°. 14.133/1, art. 
23, §4º.  

(Nota explicativa nº 
32, (art. 18, §1º, II). 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q12 No expediente de licitação, em análise, 
está suficientemente instruído com do-
cumentação e certificação permitindo 
auferir que existe a dotação orçamen-
tária para a despesa em questão? 

Lei n°. 14.133/1, art. 
6º, XXIII, “j”, e art. 
72, IV. 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q13 No expediente licitacional, em análise, 
foi realiza Dispensa de Licitação, ele-
trônica em plataforma oficial? 

- Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q14 O Departamento de Compras e Licita-
ções, mais especificamente, tratando-
se de dispensas de licitação, no caso, 
em análise, foi realizada, eletronica-
mente em plataforma de terceiros? 

- Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q15 No expediente em análise, em caso 
afirmativo, da questão nº. Q14, o cer-
tame foi realizado em plataforma paga 
(com custo) de uso e manutenção para 
o município? 

- Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q16 O Departamento de Compras e Licita-
ções, realizou no expediente em aná-
lise de Dispensa de Licitação, de forma 
eletrônica? 

- Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

 
2 Este requisito será aplicável quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 
da Lei nº 14.133/2021. 
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Q17 No expediente em análise, caso o cer-
tame tenha sido realizado eletronica-
mente, houve a disputa de lances pela 
plataforma?   

- Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q18 O expediente em análise, esta devida e 
regularmente instruído com o Cartão do 
CNPJ, Contrato Social (atualizado), 
que permita auferir, se a empresa, está 
atuando no ramo de atividade que se 
propõe a fornecer o objeto, da pre-
tensa, futura contratação? 

- Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q19   O (s) responsável (eis), pela pesquisa 
de preços (orçamentos, cotações, atc.) 
e justificativa de preço praticado no 
mercado são designados como fiscal 
dos contratos do setor que originou a 
despesa?  

Lei n°. 14.133/1, art. 
23, §4º e art. 117. 

(Nota explicativa nº 
33). 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q20 O contratado comprovou que o preço 
ofertado está em conformidade com os 
praticados em contratações semelhan-
tes de objetos de mesma natureza, por 
meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contratantes no 
período de até 1 (um) ano anterior à 
data da contratação pela Administra-
ção, ou por outro meio idôneo? 

Lei n°. 14.133/1, art. 
23, §4º 

 (Nota explicativa nº 
34) 

Sim (    ) 

Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q21 Foi utilizada como parâmetro pesquisa 
direta com no mínimo 3 (três) fornece-
dores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornece-
dores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) me-
ses de antecedência da data de divul-
gação do edital? 

Lei nº. 14.133/21, 
(art. 23, §1º, IV. 

                Sim (    ) 

                 Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q22 O termo de Ratificação da Dispensa de 
Licitação foi publicado, no prazo, assi-
nalado em lei, dentro do prazo estipu-
lado? 

Lei nº. 14.133/21, 
art. 72, parágrafo 
único. 

                 Sim (     ) 

                 Não (     ) 

Não se aplica. (     ) 

 
3

 Este requisito será aplicável quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 
4

 Este requisito será aplicável quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 
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Q23 O expediente licitação em análise, foi 
regularmente inserido e mantido no 
Portal da Transparência, do município. 

Lei nº. 14.133/21, 
art. 72, parágrafo 
único. (obs. Por ana-
logia).  

                  Sim (     ) 

                  Não (     ) 

Não se aplica.   (     ) 

Q24 A inserção mencionada no item ante-
rior, ocorre de forma Eletrônica (auto-
matizada)? 

Lei nº. 14.133/21, 
art. 72, parágrafo 
único. (obs. Por ana-
logia). 

                 Sim (     ) 

                 Não (     ) 

Não se aplica. (     ) 

Q25 Neste expediente em análise, quanto a 
caracterização do objeto, da pretensa 
futura contratação, existem elementos 
que permitam (unidades de medidas, -
como por ex. quantidade de litros, de 
quilos, de metros, metro cúbicos, de ho-
ras trabalhadas, km rodados, etc.-), au-
ferir objetivamente o que está sendo 
adquirido e por qual unidade de me-
dida, o município estará pagando?   

Lei nº. 14.133/21, 
(art. 6º, XXIII, “a”. 

       Sim (     ) 

       Não (     ) 

Não se aplica. (     ) 

Q26 No expediente em análise, o termo de 
Homologação, foi assinado, pela Auto-
ridade Competente? 

Lei nº. 14.133/21, 
art. 72, incisos VII e 
VIII. 

       Sim (     ) 

       Não (     ) 

Não se aplica. (     ) 

Q27 No Expediente em análise, o Termo de 
Ratificação, após ser assinado pela Au-
toridade Competente, teve sua regular 
publicidade? 

Lei nº. 14.133/21, 
art. 72, parágrafo 
único. 

       Sim (     ) 

       Não (     ) 

Não se aplica. (     ) 

Q28 No expediente em análise, se for o 
caso, consta a Declaração de Exclusi-
vidade, expedida (fornecida) por órgão 
legitimado para tal controle? 

Lei nº. 14.133/21, 
art. 74, §1º. 

      Sim (    ) 

      Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q29 Consta manifestação técnica demons-
trando a inviabilidade de competição?24 

 

Lei nº. 14.133/21, 
art. 74, §1º. 

      Sim (    ) 

      Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q30 Tratando-se de contratação de fornece-
dor exclusivo com base no art. 74, I, da 
Lei 14133/21, consta documento idô-
neo capaz de comprovar a exclusivi-
dade?26 

 

Lei nº. 14.133, art. 
74, §1º. 

               Sim (    ) 

               Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

Q31 No expediente em análise, existe De-
claração do responsável pelo expedi-
ente, certificando que os documentos 
apresentados para demonstrar a invia-
bilidade de competição são capazes de 
comprovar que o objeto é fornecido ou 
prestado por produtor, empresa ou re-
presentante comercial exclusivos?  

Lei nº. 14.133/21, 
art. 74, inciso V, §1º. 

             Sim (    ) 

              Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 
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Q32 No expediente auditado, existe a com-
provação dos requisitos de habilitação 
jurídica, fiscal, econômico-financeira e 
técnica do Contratado (Nota explicativa 
nº 55)? 

Lei nº. 14.133/21, 
art. 72, V e art. 62 a 
70. (Nota explicativa 
nº 56) 

      Sim (    ) 

      Não (    ) 

Não se aplica. (     ) 

 

11 CRONOGRAMA DOS TRABALHOS DA AUDITORIA  

Julho - 2026. DOM SEG TER QUA QUI SEX SAB 

ATIVIDADES        

Comunicação da realização da auditoria ao De-
partamento de Compras e Licitações.   

 13      

Visita in loco ao Departamento de Compras e Li-
citações (levantamento, seleção e obtenção dos 
procedimentos licitacionais a serem auditados).  

  14 15 16 17  

Aplicação e análise das listas de checagem utili-
zadas para procedimentos licitacionais de Pre-
gões Eletrônicos e concorrências, selecionados.  

 20 21 22 23 24  

Aplicação e análise das listas de checagem utili-
zadas para procedimentos licitacionais de Pre-
gões Eletrônicos e concorrências, selecionados. 
Continuação. 

 27 28 29 30 31  

Agosto de 2026        

Aplicação das listas de checagem aos procedi-
mentos selecionados, de Dispensa de Licitação.   

 03 04 05 06 07  

Aplicação das listas de checagem aos procedi-
mentos selecionados, de Inexigibilidade de Lici-
tação.   

 10 18 19 20 21  

Elaboração do Relatório Final  24 25 26 27 28  

Entrega do Relatório Final, para o Gabinete da 
Prefeita e Secretário de administração.  Reunião de 
devolutiva de achados, com as unidades administrativas dos 
respectivos expedientes analisados das Unidades Adminis-
trativas.  

  

31 

     

 
5

  A documentação a ser exigida para fins de habilitação dependerá do objeto a ser contratado. Em caso de objetos mais simples ou de menor valor, deve ser avaliada a pertinência de se exigir todas as 

documentações dos artigos 62 a 70, atentando-se para a previsão do artigo 70, III da Lei nº 14.133/21: Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser: (...) III - dispensada, total ou parcialmente, nas 
contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

 

 
6

  A documentação a ser exigida para fins de habilitação dependerá do objeto a ser contratado. Em caso de objetos mais simples ou de menor valor, deve ser avaliada a pertinência de se exigir todas as 

documentações dos artigos 62 a 70, atentando-se para a previsão do artigo 70, III da Lei nº 14.133/21: Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser: (...) III - dispensada, total ou parcialmente, nas 
contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 
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Monitoramento, via comunicações de implanta-
ção das medidas recomendas para sanear os 
achados encontrados. 

  01     

Prazo para implementação de medidas e provi-
dências administrativas, visando sanear os acha-
dos da auditoria.  

   02 03 04  

Prazo para implementação de medidas e provi-
dências administrativas, visando sanear os acha-
dos da auditoria (continuação). 

 08 09 10 11 12  

Legenda:         =Programação das atividades.           

 

12 QUESTÕES DA AUDITORIA 

 

  As questões já estão contempladas no desdobramento da matriz 

de possíveis achados.  

 

13 RESULTADOS ESPERADOS DA AUDITORIA 

 

  Havendo detecção de achados relevantes, espera-se melhoria contí-

nua, com a conclusão da auditoria, após a comunicação às unidades auditadas e o 

respectivo monitoramento de implantação das recomendações de melhoria dos con-

troles de gestão.  

  Buscando também através deste instrumento o aprimoramento contínuo 

da regularidade e conformidade dos procedimentos, processos, tecnologias e pes-

soas, no sentido da regularidade e conformidade, dos expedientes licitacionais.  

 E que ao final do processo de monitoramento que as respectivas unida-

des administrativas e o Departamento de Compras e Licitações, passem a 

aprimorar seus procedimentos licitacionais e principalmente os dos controles 

da gestão, para que com isso obtenha-se cada vez mais resultados eficientes, 

eficazes e efetivos, com relação a aquisição de insumos.  

13 COMUNICAÇÃO DOS ACHADOS DA AUDITORIA ÀS UNIDADES ADMINIS-

TRATIVAS 
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  A comunicação dos achados da auditoria é o elo final e mais crítico do 

processo de fiscalização. Ela transforma constatações técnicas em informações aci-

onáveis, permitindo que a alta administração corrija falhas, reduza riscos, melhore a 

governança corporativa e tome decisões estratégicas embasadas. 

  A importância desse processo se destaca pelos seguintes pilares fun-

damentais:  

a) Transparência e Credibilidade: (informação clara): fornece um panorama pre-

ciso sobre a integridade dos controles internos e a conformidade das opera-

ções.                   

b) Visibilidade: evidencia os esforços da organização em manter a conformidade, 

o que fortalece a confiança dos contribuintes e órgãos reguladores. 

c) Engajamento e Correção de Rotas (ação imediata): garante que gestores e 

equipes compreendam a gravidade dos riscos mapeados e ajam rapidamente 

para solucioná-los. 

d) Melhoria contínua: ao alinhar o que foi encontrado com as diretrizes da em-

presa (critérios e normas), estabelece-se um ciclo de aperfeiçoamento dos 

processos. 

e) Foco nos Atributos do Achado: para que a comunicação seja efetiva, cada 

achado (situação encontrada) deve ser estruturado em quatro pilares essen-

ciais, sendo:  

1. Condição: o que está acontecendo atualmente. 

2 Critério: o que deveria estar acontecendo (leis, normas ou políticas in-

ternas). 

3 Causa: A raiz do problema. 

4 Efeito: O impacto ou prejuízo gerado pelo desvio. 

f) Linguagem e Abordagem Estratégica: linguagem simples; a adoção de termos 

acessíveis evita mal-entendidos e afasta a percepção de que a auditoria é um 

processo meramente punitivo. 
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g) Tom colaborativo: uma comunicação equilibrada entre auditor e audi-

tado promove um ambiente de parceria voltado à resolução de problemas. 

 

14 MONITORAMENTO DA IMPLANTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES DE SANE-

AMENTO E/OU MITIGAÇÃO DOS ACHADOS. 

 

  Nesta etapa deste trabalho, o objetivo é apresentar as conclusões dos 

respetivos achados e monitorar a implementação das recomendações, para a regu-

larização dos achados de auditoria, na área de atuação da Secretaria Municipal de 

Administração e negócios jurídicos, através de seu Departamento de Compras e 

Licitações, bem como com as respectivas unidades administrativas, conforme o 

Plano Anual de auditoria – 2026-2027, no Município de Carambeí.    

 

  Quanto as inconformidades detectadas (achados), relacionadas aos ex-

pedientes licitacionais, será recomendado, comunicado e monitorado a implementa-

ção de medidas saneadores e/ou mitigadoras, bem como a transparência das infor-

mações, inseridas e mantidas atualizadas no Portal da Transparência deste municí-

pio. Das quais na etapa oportuna, ou seja, na execução do monitoramento, será 

verificada o grau de atendimento e implementação das recomendações. 

 

Carambeí, 10 de Abril, de 2026. 
 
 

 
 
 

 

 

 

ALCÊNIO BLEDOW 
Coordenador da Unidade  

de Controle Interno 
CRA/PR n°. 17.868 

Portaria n°. 78/2022. DOEM 04/02/2022 

 

 

 

 
 

ROSANE SALETE SGANZERLA DEFINSKI 
Apoio Técnico da Unidade de Controle  

Interno CRC/Pr n°. 048481/O 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CARAMBEÍ 

PODER LEGISLATIVO 
Rua da Prata, 99 – Carambeí – Paraná - www.carambei.pr.leg.br 

Email: camara@carambei.pr.leg.br – Fone: 42 3122-3100 

 

PORTARIA Nº 116/2026 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Carambeí, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, que lhes são conferidas pelo art. 6º da Lei Municipal nº 1.186/2017, 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º - Autorizar a concessão de diária, para custear despesas de hospedagem, 
alimentação e locomoção, conforme solicitação descrita abaixo: 
Beneficiário Cleverson de Oliveira Santos 

Motivo Participar do curso "Comissão Parlamentar de 
Fiscalização", a ser realizado pela empresa GESTAO 
PUBLICA BRASIL LTDA, nos dias 14, 15, 16 e 17 de 
julho, em Curitiba/PR, com o objetivo de aprimorar os 
conhecimentos técnicos relacionados à fiscalização e 
ao exercício da atividade parlamentar, 

Data 14/07/2026 a 17/07/2026 

Local / Cidade Curitiba - PR 

Nº de diárias  

Nº de pernoites 

00 

03 

Valor total das diárias R$ 1.826,40 

 

Desconto diário de vale 
alimentação conforme artigo 
5°A da Lei Municipal nº 
1.186/2017. 

R$ 75,36  

Valor líquido das diárias a ser 
pago 

R$ 1.751,04 

Meio de transporte Veículo oficial com motorista 

Embasamento legal Lei 

Municipal nº 1.186/2017 

art. 5º, §1º 

Art. 2º - O valor total das diárias deverá ser pago para conta bancária em nome do 
beneficiário. 
Art. 3° - O beneficiário da diária compromete-se a cumprir com as normativas sobre diária 
desta Câmara Municipal, responsabilizando-se pessoalmente civil, administrativa e 
penalmente. 
Art. 4° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete da Presidência, em 13 de julho de 2026. 

 

 

 

ECLAITON MOREIRA BUENO  

Presidente da Câmara Municipal de Carambeí 
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